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1. Introdução

A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) de Leiria é uma 

instituição oficial não judiciária, com autonomia funcional, que visa promover

os direitos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a situações 

suscetíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, educação e 

desenvolvimento integral.

O Relatório Anual de Atividade pretende refletir os principais indicadores do 

trabalho realizado durante o ano de 2023, sendo um documento de análise e 

reflexão sobre o trabalho desenvolvido e áreas que necessitam de maior 

investimento a nível social e comunitário. 
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2. Composição da CPCJ

No final de 2023, a composição da CPCJ de Leiria era a seguinte:

Tabela 1. Composição da CPCJ de Leiria 

A Tabela n.º 1 regista a composição da CPCJ de Leiria contemplando as Entidades 

obrigatórias definidas no âmbito do Art.º 18.º da LPCJP.  

No decorrer do ano 2023, cessaram mandato os Comissários Abel Vieira, representante 

dos cidadãos eleitores designados pela Assembleia Municipal, e Beatriz Vaz, elemento 

cooptado.
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Tabela 1.1 Modalidade Restrita e Apoios Técnicos

Modalidade Restrita

Milene Alexandra Gregório Ferreira 35

Noémia Narciso Cordeiro 35

Marisa Matos Santos 11

Maria Helena Pedro de Oliveira 35

Verónica Ferreira Marques 35

Apoios Técnicos 

Edite Maria da Silva Coelho Tojeira  - IPSS Caracter Residencial 14

Liliana Cristina Lourenço  - Ministério da Educação 35

Ghislaine dos Santos Francisco Município de leiria 35

Apoio Administrativo 

Umbelina Pereira da Silva Bento 35

Judite de Jesus Simões Mesquita 35

A Tabela 1.1 apresenta a composição da Modalidade Restrita cujos representantes são por 

inerência, ao abrigo do n.º 2 do Art.º 20.º da LPCJP, membros da Comissão Restrita 

(Município; Segurança Social, Ministério da Saúde e Ministério da Educação). A Comissão 

Restrita integra ainda um elemento representante das IPSS de Carácter Não residencial. 

De acordo com o n.º 1 do Art.º 20.º da LPCJP a Modalidade Restrita da CPCJ de Leiria 

funciona com número ímpar e com 5 elementos sendo que, durante 7 meses, funcionou 

apenas com 4 elementos, uma vez que o Representante do Ministério da Saúde cessou 

funções em janeiro de 2023, tendo sido substituído apenas em setembro de 2023. 
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3. Reuniões Modalidade Alargada e Modalidade Restrita

No âmbito da modalidade alargada, dando cumprimento ao preconizado no n.º 2 do art.º 

19º da LPCJP, foram convocadas 12 reuniões, tendo sido realizadas 10 reuniões, uma vez 

que em duas reuniões não houve Quórum. No decorrer destas reuniões discutiram-se,

definiram-se e executaram-se ações do Plano Anual de Atividades, realizaram-se 

momentos formativos com a presença de entidades locais que deram a conhecer o trabalho 

realizado.

Na modalidade restrita a periodicidade das reuniões foi, em geral, semanal. Assim, foram 

realizadas 48 reuniões, das quais 40 ordinárias e 8 extraordinárias (Anexo 19), com uma 

ordem de trabalhos que visou a partilha de informação relevante sobre o funcionamento da 

CPCJ, análise e distribuição de sinalizações, deliberações sobre os processos ativos. 

4. Local de Atendimento e condições física, logísticas e materiais

O edifício onde se encontra a CPCJ de Leiria reúne condições adequadas ao seu 

funcionamento, dispondo de um posto te trabalho por técnico, uma sala para reuniões, duas 

salas de atendimento, apetrechadas com computador ligado à rede e possibilidade de 

imprimir a partir deste. Contigua a uma das salas de atendimento existe uma sala destinada 

ao acolhimento/ audição da criança.

O valor do fundo de maneio disponibilizado pelo município é de 180 euros mensais, sendo 

superior ao montante fixado pela CNPDPCJ.

As informações mais específicas sobre os locais de atendimento, condições físicas, logísticas 

e materiais encontram-se no Anexo 18.
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5. Análise Processual

Segue-se a análise processual que irá ser apresentada através de tabelas e

gráficos e a sua leitura técnica e social. 

5.1. Volume processual

Tabela 2. Caracterização de Abertura/ Instauração de Processos de Promoção e Proteção

Processos Abertos Processos Instruídos

Processos Transitados ano 2022 303 Processos Transitados ano 2022 302

Novos 342 Novos 300

Reabertos 123 Reabertos 108

Recebidos por Transferência 4 Recebidos por Transferência 4

Transferências por alteração 

competência territorial

16 Transferências por alteração 

competência territorial

16

Total Entradas 788 Total Instruções 730

No ano de 2023, foram rececionadas 788 comunicações de eventual situação de perigo, que 

resultaram na instrução de 730 processos de promoção e proteção.

Tabela 3. Caracterização Processual

N.º de Processo

Total de Aberturas 788

Total de Instruções 730

Total de Processos que Cessou a intervenção 450

Total de Processos Ativos 338

No que diz respeito à cessação da intervenção foram arquivados 450 processos entre os 
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arquivamentos liminar e pós-liminar. 

Tabela 4. Quadro comparativo dos últimos dois anos

2022 2023

Total Entradas 708 788

Total Instruídos 669 730

Processos Arquivados (liminarmente e pós-

liminar)
402 450

Total Ativos 31/12 306 338

Ao efetuar-se uma análise do quadro comparativo entre o ano 2022 e o ano 2023, verificou-

se que no total de processos instruídos houve um aumento de 61 novos processos, o que 

corresponde a um aumento de 9%.

5.2. Caracterização por Faixas etárias

Gráfico 1. Distribuição por faixa etária e sexo
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Em termos de faixas etárias verifica-se um maior número crianças com idades entre os 11 e 

os 14 anos, seguidas da faixa etária dos 15 aos 17, correspondendo à fase da puberdade e 

adolescência, sendo esta uma fase de desafio para a criança (e suas famílias), devido às 

mudanças físicas e socioemocionais com que se confrontam, não esquecendo o impacto da 

pandemia também neste grupo etário.  

Gráfico 2. Distribuição das Situações por Tipologia de Perigo
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Faixa 
Etária

0-2 anos 3-5 anos 6-8 anos 9-10 anos 11-14 
anos

15-17 
anos

18-21 
anos

ECPBEDC 39 41 44 34 52 44 5
MT 1 9 7 5 7 5 2

MTPIA 1 1 3 2 2 0 1
NEG 29 38 35 26 46 21 3
CDTR 2 0 1 0 3 3 2

AS 0 0 3 2 8 7 1
CAESP 0 0 2 0 2 1 3
SPDE 0 0 4 3 26 47 9

CJACABED 0 0 0 1 35 47 12
MND 0 0 0 0 1 2 0

Gráfico com tabela 3. Distribuição das Situações de Perigo por Faixa Etária
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Da análise das principais situações de perigo1 destacam-se:

1.º Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem-estar e 

desenvolvimento da criança, sendo a problemática mais sinalizada a violência doméstica, 

que é transversal a todas as faixas etárias, com exceção da faixa dos 15-17 e dos 18-21 

anos;

2.º Negligência, sendo a problemática mais sinalizada a Negligência ao Nível Psico-afetivo

e falta de supervisão e acompanhamento familiar, especificamente na faixa etária dos 11 

aos 14, seguida dos 3 aos 5 anos e dos 6 aos 8 anos. 

3.º Criança/jovem assume comportamentos que afeta o seu bem-estar e 

desenvolvimento sem que os pais se oponham de forma adequada, sendo a 

problemática mais sinalizada o absentismo escolar, porém a sua preponderância é maior 

nas faixas etárias dos 15 anos aos 17 anos, seguida da faixa dos 11 aos 14 anos.

4.º Situações de perigo em que esteja em causa o Direito à Educação, sendo a 

problemática mais sinalizada o absentismo escolar, porém a sua preponderância é maior 

nas faixas etárias dos 15 anos aos 17 anos, seguida da faixa dos 11 aos 14 anos.

1 AS (Abuso Sexual); CAESP (A criança está abandonada ou entregue a si própria); CDTR (Está aos cuidados 
de terceiros em simultâneo com o não exercício pelos pais das suas funções parentais); CJACABED (A 
criança/jovem assume comportamentos que afeta o seu bem estar e desenvolvimento sem que os pais se 
oponham de forma adequada); ECPCBEDC (Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem-
estar e desenvolvimento da criança); ETI (Exploração do Trabalho Infantil); MDC (Mendicidade); MTF (Mau 
Trato Físico); MTPIA (Mau Trato psicológico ou indiferença afetiva); NEG (Negligência); PFQC (Pratica de facto 
qualificado como crime pela lei penal como crime para crianças com idade inferior a 12 anos); SPDE (Situações 
de perigo em que esteja em causa o Direito à Educação)
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5.3. Apoio Pré-escolar e Escolaridade

Gráfico 3. Enquadramento em Apoio Pré-escolar 
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pré-escolar.

Gráfico 4. Frequência escolar
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5.4. Nacionalidade

A nacionalidade das crianças e jovens é caracterizada na Tabela 5, encontrando-se 

19 crianças sem identificação da sua nacionalidade, dado os processos se 

encontrarem em fase de avaliação diagnóstica. 

Tabela 5 Distribuição por nacionalidade

Nacionalidade N.º de Crianças
Angola 9
Argélia 1
Bélgica 1
Brasil 95

Cabo Verde 2
Canadá 1
Espanha 1
França 3
Guiné 1

Guiné-Bissau 1
India 1
Irão 1

Lituânia 1
Marrocos 1

Moçambique 4
Portugal 569

República Checa 1
Roménia 2

Suíça 1
Ucrânia 13

No que se refere à nacionalidade das crianças e jovens dos processos caracterizados 

verifica-se que 80% têm nacionalidade portuguesa, seguidos de 13% de nacionalidade 

brasileira, de 2% de nacionalidade ucraniana e 1% angolana, sendo as restantes 

nacionalidades residuais. 
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5.5. Entidades Sinalizadoras

Gráfico 6 Entidades sinalizadoras
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Gráfico 6 Modalidades de Contacto na Sinalização
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Tabela 6 Análise das medidas executadas

Idade Medida de Promoção e 
Proteção N.º de Medidas

0-2 Apoio Junto dos Pais 13
3-5 Apoio Junto dos Pais 11

6-8
Apoio Junto dos Pais 26
Apoio Junto de outro Familiar 2

9-10
Apoio Junto dos Pais 9
Apoio Junto de outro Familiar 1
Acolhimento Residencial 1

11-14
Apoio Junto dos Pais 44
Apoio Junto de outro Familiar 4
Acolhimento Residencial 1

15-17

Apoio Junto dos Pais 33
Apoio Junto de outro Familiar 2
Acolhimento Residencial 3
Confiança a Pessoa Idónea 1

18-21
Apoio Junto dos Pais 5
Apoio Junto de outro Familiar 1
Apoio para Autonomia de Vida 1

Total 158

Do total das 158 medidas executadas, o tipo de medida mais frequente nas várias faixas 

etárias foi a medida de promoção e proteção de apoio junto dos pais (n=140), seguida do 

apoio junto de outro familiar (n=10) e acolhimento residencial (n=5). Com valor residual 

surge a confiança a pessoa idónea (n=1) e o apoio para autonomia de vida (n=1).

5.7. Arquivamentos

Os processos de promoção e proteção são abertos e posteriormente instruídos em reunião 

restrita. Contudo nem todas as aberturas de processo originam uma instauração, podendo 

ser arquivados liminarmente.
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Gráfico 7 Arquivamento Liminar
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Gráfico 8 Arquivamento pós-Liminar
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Ausência de Acordo de Promoção e Proteção 21
Decorreu o prazo de duração ou prorrogação da medida e a 
situação de perigo ainda subsiste

4

Indisponibilidade de Meios para Aplicar/Executar a Medida 3

Não Cumprimento Reiterado do Acordo de Promoção e 
Proteção

13

Não prestação de consentimento 29
Oposição da Criança/Jovem 2

Retirada de Consentimento para Intervenção 18
Apensação a Processo Judicial nos termos do art.º 81º 2

Total 390

Neste sentido, as cessações de medida ocorreram maioritariamente por a situação de 

perigo já não subsistir, seguidas de decorrido o prazo de duração ou prorrogação da 

medida a situação de perigo não subsistir, de o jovem ter atingido a maioridade e se 

ter ausentado de território nacional.

No que concerne aos motivos de arquivamento por remessa ao Ministério Público, o 

primeiro motivo de remessa foi a não prestação de consentimento (29) para a intervenção 

por parte dos pais, seguido de ausência de acordo de promoção e proteção (21), de 

retirada de consentimento (18) e de não cumprimento reiterado do acordo de 

promoção e proteção (13).

6. Pedidos de Colaboração Pedidos e Recebidos

Tabela 8 Pedidos de Colaboração Recebidos e Efetuados

Motivo do pedido Recebidos de Outras CPCJ Solicitados A Outras CPCJ
Assinatura Consentimento 19 9
Assinatura do Acordo de 
Promoção e Proteção 23 9

Informação 1 0
Relatório 2 0
Visitas Domiciliárias 8 18
Total 53 36

No total foram rececionados 53 pedidos de colaboração por parte de outras CPCJ, tendo 



LEIRIA Relatório Anual de Atividades 2023

________________________________________________________________________

21

sido solicitados pela CPCJ de Leiria 36.

7. Avaliação do Plano Anual de Atividades

Quadro 11 Avaliação do Plano de Ação 2023
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8. Conclusões

Ao nível de volume processual verifica-se um aumento em 9% relativamente ao ano de 

2022. O aumento do volume processual desequilibrou a distribuição do processo por gestor, 

que vinha sendo desafiante, ultrapassando o número máximo de processos por gestor, 

tendo em conta o Ofício Circular n.º 6/2023, com definição dos tempos de afetação para 

2023-2025.

Com a entrada em vigor deste Ofício Circular, o número de apoios técnicos a efetuar 

trabalho a tempo inteiro na CPCJ de Leiria deveriam ser três a tempo inteiro, acrescendo 

um técnico a tempo inteiro em comparação com os tempos de afetação de 2020-2023.

Registe-se que em março a equipa foi reforçada com um técnico assegurado pelo 

Município, com Licenciatura em Serviço Social, e que em setembro de 2023 foi designado 

o membro representante do Ministério da Saúde, com um horário de 35 horas semanais. 

Apesar do aumento de número de técnicos da equipa, o número de processos por técnico 

continua acima do preconizado no supracitado Ofício Circular.

A CPCJ de Leiria foi, também, estreitando contactos com Entidades em Matéria de Infância 

e Juventude, estabelecendo parcerias formais e informais, numa perspetiva de aumentar a 

eficiência e eficácia do diagnóstico e da execução e acompanhamento das medidas de 

promoção e proteção. 

No que diz respeito, à caracterização processual registou-se um aumento do número de 

processos relativamente ao ano 2022, que se deveu a um maior número de sinalizações

distribuídas pelas seguintes tipologias: negligência (negligência psicoafectiva); situações 

de perigo em que esteja em causa o Direito à Educação; maus-tratos físicos e abuso sexual.  

A problemática mais sinalizada foi, à semelhança do ano de 2022 foi exposição a 

comportamentos que possam comprometer o bem-estar e desenvolvimento da 

criança, especificamente as sinalizações por violência doméstica. Esta problemática é 

subjacente a todas as idades, sendo que apenas nos jovens acima dos 15 anos não surge 

em primeiro lugar. Ao efetuar-se uma comparação com o ano de 2022, o número de 

sinalizações por violência doméstica foi ligeiramente mais baixo em 2023. 

Apesar de se verificar um ligeiro decréscimo no número de sinalizações por violência 
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doméstica, esta é uma problemática que tem sido uma fonte de preocupação por parte da 

CPCJ, atendendo aos impactos socioemocionais no presente e no futuro para as crianças 

e os jovens. Neste sentido, a CPCJ de Leiria associou-se a Projetos Comunitários para a 

realização de parcerias, no âmbito de ações dirigidas a crianças e jovens, visando o seu 

desenvolvimento socioemocional.

No mesmo sentido verifica-se que, nas faixas etárias entre os 11 e os 14 anos, existe um 

aumento de sinalizações por absentismo escolar e por as crianças a assumirem

comportamentos que possam afetar o seu bem-estar e desenvolvimento. No entanto, 

é na faixa etária dos 15 aos 17 anos que estas problemáticas se tornam mais proeminentes, 

ultrapassando o número de sinalizações por violência doméstica.

No âmbito das questões relacionadas com a promoção de um desenvolvimento saudável, 

nomeadamente no que diz respeito à saúde mental, verifica-se uma maior articulação com 

os serviços existentes, tendo-se conseguido reunir recursos da comunidade, a título 

gratuito, ou atribuindo apoios económicos às crianças, permitindo minimizar o impacto da 

ausência ou resposta tardia a este nível. Apesar do reforço das respostas/recursos neste

âmbito no setor público, a resposta continua a ser insuficiente e nem sempre é possível 

contornar essa situação. 

A CPCJ de Leiria tem alargado o âmbito da sua intervenção a nível processual, promovendo 

uma maior articulação com as entidades da comunidade, contando com o apoio e 

colaboração da modalidade alargada com impactos positivos nas famílias e nas crianças e 

jovens.
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ANEXOS
Os anexos n.º 2,15 e 17 não constam no Relatório por 

orientações por orientações da Comissão Nacional
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ANEXO 3 



Caracterização Processual em 2023

23-01-2024

CPCJ
COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E
JOVENS

LEIRIA

Processos Abertos (comunicações)

303

123

Por transferência (AP)

Reabertos

Transitados do ano 2022

Arquivamento

Arquivamento

Novos 342

788

Transferência por alteração da Competência territorial (EA)

Processos instruídos (deliberação)

Transitados do ano 2022

Novos no ano (IN)

Deliberação de reabertura

Total Entradas

Total de Processos com instrução

Cessação da Intervenção

Transferência por alteração da Competência territorial (EA)

Total processos em que cessou a intervenção

Total Processos Activos 338

VPG do ano

4

302

108

16

730

30

4

390

450

PP Aguardam deliberação

732

300

13

Transferencia por incompetencia territorial 15

Pós Liminar

Liminar

Remessa a tribunal

Por transferência (AP) 4

11
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ANEXO 4 
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Entidades Sinalizadoras em Processos de 2023

CPCJ DE LEIRIA

23-01-2024

Entidade que
sinalizou/participou

a situação
Processo

Transitado
Processo

Instaurado
Processo
Reaberto

Global

Nº Processos

2Atendimento dos Serviços de
Segurança Social

0 2 0

2Autarquia 1 1 0

215Autoridade Policial 0 165 50

9Comissão de Protecção de
Crianças e Jovens

0 8 1

1Comissão Local de
Acompanhamento do RSI

0 1 0

96Estabelecimentos de Ensino 0 64 32

17Estabelecimentos de Saúde 0 15 2

8Familiares 1 4 3

10Mãe 0 4 6

46Ministério Público 0 38 8

14Pai 0 7 7

5Projectos 0 1 4

10Projectos Comunitários 0 6 4

1Próprio 0 0 1

44Sem Informação 0 26 18

6Tribunal 0 5 1

8Vizinhos e Particulares 0 8 0

Total Processos 2 355 137 494
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Modalidade de Contacto em Processos de 2023

CPCJ DE LEIRIA

23-01-2024

Modalidade de Contacto Processo
Transitado

Processo
Instaurado

Processo
Reaberto

Global

Nº Processos

314E-mail 1 228 85

5E-mail via site CNPDPCJ 0 5 0

127Escrito 0 96 31

25Presencial 1 15 9

23Telefónico 0 11 12

Total Processos 2 355 137 494
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Crianças dos 0 aos 5 anos Acompanhadas por apoio Pré-Escolar em 2023

CPCJ DE LEIRIA

23-01-2024

Apoio Pré-Escolar Processo
Transitado

Processo
Instaurado

Processo
Reaberto

Global

Nº Processos

3Outro. Qual? 1 1 1

24Estabelecimento de Educação
Pré-Escolar - Rede Pública

11 12 1

5Estabelecimento de Educação
Pré-Escolar - Lucrativo

0 4 1

6Estabelecimento de Educação
Pré-Escolar - Ipss

0 5 1

2Escola - Rede Pública 1 1 0

1Escola - Lucrativo 0 1 0

2Escola - Ipss 2 0 0

5Em casa com os pais 4 1 0

2Em casa com o pai 2 0 0

8Em casa com familia alargada 7 0 1

32Em casa com a mãe 14 18 0

3Creche - Rede Pública 2 1 0

9Creche - Lucrativo 2 5 2

24Creche - Ipss 14 9 1

10Ama Privada 1 9 0

37[NÃO CARACTERIZADOS] 1 29 7

Total Processos 62 96 15 173
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Crianças Acompanhadas dos 6 aos 21 anos por escolaridade em 2023

CPCJ DE LEIRIA

29-01-2024

Grau Escolaridade
Processo

Transitado
Processo

Instaurado
Processo
Reaberto

Global

Nº Processos
Escalão
Etário

6-8

13Ensino Pré-Escolar 8 4 1

561º Ciclo  do Ensino
Básico Incompleto

22 24 10

12º Ciclo do Ensino
Básico Incompleto

0 1 0

Total 7030 29 11

9-10

591º Ciclo  do Ensino
Básico Incompleto

25 26 8

12º Ciclo  do Ensino
Básico Completo

1 0 0

72º Ciclo do Ensino
Básico Incompleto

2 3 2

Total 6728 29 10

11-14

51º Ciclo  do Ensino
Básico Completo

2 2 1

111º Ciclo  do Ensino
Básico Incompleto

8 3 0

52º Ciclo  do Ensino
Básico Completo

1 2 2

672º Ciclo do Ensino
Básico Incompleto

31 26 10

683º Ciclo do Ensino
Básico Incompleto

17 35 16

Total 15659 68 29

15-17

2Curso Profissional
Nível 2

1 0 1

15Curso Profissional
Nível 3

2 9 4

44Ensino Secundário
Incompleto

18 20 6

52º Ciclo  do Ensino
Básico Completo

3 2 0

72º Ciclo do Ensino
Básico Incompleto

5 2 0
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Grau Escolaridade
Processo

Transitado
Processo

Instaurado
Processo
Reaberto

Global

Nº Processos
Escalão
Etário

15-17

113º Ciclo  do Ensino
Básico Completo

7 4 0

613º Ciclo do Ensino
Básico Incompleto

32 23 6

Total 14568 60 17

18-21

1Curso Profissional
Nível 2

0 1 0

3Curso Profissional
Nível 3

3 0 0

1Ensino Secundário
Completo

0 1 0

17Ensino Secundário
Incompleto

11 3 3

2Ensino Superior 2 0 0

12º Ciclo  do Ensino
Básico Completo

1 0 0

33º Ciclo  do Ensino
Básico Completo

3 0 0

83º Ciclo do Ensino
Básico Incompleto

8 0 0

Total 3628 5 3

---

141[NÃO
CARACTERIZADOS]

27 76 38

Total 14127 76 38

Total Processos 240 267 108 615
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Crianças Acompanhadas por Modalidade Ensino em 2023

CPCJ DE LEIRIA

23-01-2024

Tipo de Ensino Processo
Transitado

Processo
Instaurado

Processo
Reaberto

Global

Nº Processos

6Ensino Profissional - Centro de
Formação

0 3 3

1Outra. Qual ? 0 1 0

9Regime educativo especial 4 4 1

215Regular 80 94 41

36Técnico-profissional na escola 12 15 9

348144 150 54

Total Processos 240 267 108 615
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Procedimentos de Urgência Accionados
no Ano 2023

2024/01/23

CPCJ DE LEIRIA

Situação de Urgência N.º Processos

Actual - para a vida 1

Iminente - para a integridade física 1

Actual - para a integridade física 2

4Total
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23-01-2024

Processos Arquivados/Cessados Liminares por Motivo em 2023

CPCJ DE LEIRIA

Motivo Arquivamento Processo
Transitado

Processo
Instaurado

Processo
Reaberto

Global

Motivo Arquivamento

A Criança/Jovem passou a residir fora
do território nacional

0 1 0 1

Abertura de Processo indevidamente
por informação incorrecta na
sinalização

1 3 1 5

Emancipação do jovem 0 1 0 1

Não existência de legitimidade para a
intervenção no âmbito do Artigo 3.º

0 16 7 23

Remessa a MP - Abuso sexual nas
situações previstas no artº 11, b)

0 3 0 3

Remessa a Tribunal - Apensação a
Processo Judicial nos termos do artº
81

0 7 1 8

Número Processos 1 31 9 41

Processos Arquivados/Cessados por Motivo de 2023

Motivo Arquivamento Processo
Transitado

Processo
Instaurado

Processo
Reaberto

Global

Motivo Arquivamento

A Criança/Jovem passou a residir fora
do território nacional

2 12 1 15

A Situação de Perigo já não Subsiste 57 71 18 146

A Situação de Perigo não se Confirma 8 2 1 11

Cessação da medida - A
Criança/Jovem passou a residir fora do
território nacional

3 0 0 3

Cessação da medida - A situação de
Perigo já não subsiste

45 4 0 49

Cessação da medida - Decorreu o
prazo de duração ou prorrogação da
medida e a situação de perigo já não
subsiste

39 0 0 39

Cessação da medida - O jovem atingiu
a maioridade ou completou 21/25 anos

11 0 1 12

O jovem atingiu a maioridade e não
solicitou a continuação da intervenção

5 5 2 12



Remessa a MP - Abuso sexual nas
situações previstas no artº 11, b)

2 2 1 5

Remessa a MP - Aplicação de
Procedimento de Urgência

0 4 0 4

Remessa a MP - Ausência de Acordo
de Promoção e Proteção (Medida
Cautelar)

0 2 0 2

Remessa a MP - Ausência de Acordo
de Promoção e Protecção

18 3 0 21

Remessa a MP - Decorreu o prazo de
duração ou prorrogação da medida e a
situação de perigo ainda subsiste

4 0 0 4

Remessa a MP - Indisponibilidade de
Meios para Aplicar/Executar a Medida

2 1 0 3

Remessa a MP - Não Cumprimento
Reiterado do Acordo de Promoção e
Protecção

13 0 0 13

Remessa a MP - Não prestação de
consentimento

6 20 3 29

Remessa a MP - Oposição da
Criança/Jovem

1 0 1 2

Remessa a MP - Retirada de
Consentimento para Intervenção

11 6 1 18

Remessa a Tribunal - Apensação a
Processo Judicial nos termos do artº
81

0 2 0 2

Número Processos 227 134 29 390

Total de processos Arquivados: 431
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Instalações / Funcionamento
CPCJ de Leiria

Instalações

Acesso Fora de Horário Existe e necessário

Acessibilidades Adaptadas a pessoas com Mobilidade Reduzida

Áreas de Trabalho Partilhadas entre elementos da CPCJ

Salas de Espera Com espaço adaptado a Crianças/Jovens

Área para Audição Sem capacidade de impressão, mas adaptado a audição da criança

Arquivo Sem espaço que garanta segurança, acesso reservado e
condicionado

Instalações Sanitárias Separadas entre público e elementos CPCJ

Comunicações e Recursos Informáticos

Internet Com largura de banda suficiente para acesso e normal
funcionamento da aplicação

Computadores Suficientes para o número de comissários e/ou volume processual

Software Compatível com aplicação

Impressora/Fotocopiadora Impressora e Fotocopiadora disponíveis e exclusivas

Apoio Técnico Informático Disponibilizado pelo Município

Serviço de Correio Disponível e partilhado com os serviços municipais

Telefone Com número direto, extensões; sem possibilidade de
reencaminhamento exterior

Outro Apoio Logístico

Livro de reclamações Disponível

Mobiliário posto trabalho Adequado

Mobiliário para Atendimento Adequado

Material de escritório Disponível e Suficiente

Consumíveis de escritório Disponível e Suficiente

Destruição Papel Não disponível

Manutenção Disponibilizada pelo Município

Limpeza Disponibilizada pelo Município

Seguro Comissários

Disponibilidade Disponível
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Viatura

Disponibilidade Disponível

Caracterização Viatura não caracterizada

Motorista Condução realizada por membro da comissão

Seguro Seguro da viatura permite condução por elemento não pertencente
à entidade cedente

Fundo de Maneio

O município disponibiliza o fundo de maneio
no montante mínimo de comparticipação
fixado pela CNPDPCJ

Sim

O município procede à reposição mensal do
montante mínimo de fundo de maneio fixado
pela CNPDPCJ

Sim

A CPCJ movimenta diretamente o fundo de
maneio

Sim
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 Reuniões
CPCJ de Leiria

2024/01/23

Ano: 2023

Data de Reunião Modalidade Ordinária
SimRestrita2023/12/29
SimRestrita2023/12/20
SimAlargada2023/12/14
SimRestrita2023/12/13
SimRestrita2023/12/06
SimAlargada2023/11/24
SimRestrita2023/11/22
SimRestrita2023/11/15
NãoRestrita2023/11/13
SimRestrita2023/10/30
SimAlargada2023/10/26
SimRestrita2023/10/18
SimRestrita2023/10/11
NãoRestrita2023/10/10
SimRestrita2023/10/04
SimAlargada2023/09/29
SimRestrita2023/09/27
SimRestrita2023/09/20
SimRestrita2023/09/13
SimRestrita2023/09/06
SimAlargada2023/08/31
SimRestrita2023/08/23
SimRestrita2023/08/09
SimAlargada2023/07/28
SimRestrita2023/07/26
SimRestrita2023/07/12
SimAlargada2023/06/29
SimRestrita2023/06/28
SimRestrita2023/06/21
SimRestrita2023/06/14
SimRestrita2023/06/07
SimRestrita2023/05/31
NãoRestrita2023/05/24
SimAlargada2023/05/18
SimRestrita2023/05/17
SimRestrita2023/05/10
SimRestrita2023/05/03
SimAlargada2023/04/28
SimRestrita2023/04/26
SimRestrita2023/04/19
SimRestrita2023/04/12
SimRestrita2023/04/05
SimRestrita2023/03/29
SimAlargada2023/03/23
SimRestrita2023/03/15
SimRestrita2023/03/08
SimRestrita2023/03/01
NãoRestrita2023/02/28
NãoRestrita2023/02/27
SimAlargada2023/02/24
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Data de Reunião Modalidade Ordinária
SimRestrita2023/02/15
SimRestrita2023/02/08
NãoRestrita2023/01/31
NãoRestrita2023/01/30
SimAlargada2023/01/26
SimRestrita2023/01/25
SimRestrita2023/01/18
NãoRestrita2023/01/16
SimRestrita2023/01/11
SimRestrita2023/01/04

Total Restrita: Total Alargada:48 12
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CPCJ
COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E
JOVENS

LEIRIA Relatório dos Atos de Colaboração de 2023

Recebidos de outras CPCJ

Motivo do pedido
Num pedidos
aceites

Num pedidos
recusados

Assinatura Consentimento 19 2

Assinatura do Acordo de Promoção e Proteção 23 0

Informação 1 0

Relatório 2 0

Visita domiciliária 8 0

Total: 53 2

Solicitados a outras CPCJ

Motivo do pedido
Num pedidos
aceites

Num pedidos
recusados

Assinatura Consentimento 9 1

Assinatura do Acordo de Promoção e Proteção 9 0

Visita domiciliária 18 0

Total: 36 1


